
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 383.602 - DF (2016/0334416-6)
  

RELATOR : MINISTRO FELIX FISCHER
IMPETRANTE : ANTONIO CLEBER SANTOS SILVA 
ADVOGADO : ANTONIO CLEBER SANTOS SILVA  - DF042234 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS 

TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : WILLIAN ALCANTARA DOS SANTOS (PRESO)

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. FURTO QUALIFICADO. 
PRISÃO PREVENTIVA. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. FUNDADO 
RECEIO DE REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO. SÚMULA 
52/STJ. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já que tal medida 
constritiva só se justifica caso demonstrada sua real indispensabilidade para assegurar a 
ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do 
Código de Processo Penal.

II - Na hipótese, a prisão encontra-se devidamente fundamentada em dados 
concretos extraídos dos autos, notadamente o fundado receio de reiteração delitiva do 
paciente, uma vez que consta na sua folha de antecedentes apontamento por outro delito, 
qual seja, tentativa de homicídio qualificado, circunstância apta a justificar a imposição da 
segregação cautelar para garantia da ordem pública.

III - Não se verifica excesso de prazo para o término da instrução criminal, uma 
vez que o processo tramita regularmente, havendo inclusive notícia nos autos de que o 
feito se encontra em fase de alegações finais, incidindo, in casu, o teor da Súmula n. 
52/STJ, segundo a qual "Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação 
de constrangimento por excesso de prazo".

Habeas corpus não conhecido.

 
  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 

acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, não 

conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e 

Joel Ilan Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 14 de março de 2017 (Data do Julgamento).

Ministro Felix Fischer  

Relator
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 HABEAS CORPUS Nº 383.602 - DF (2016/0334416-6)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: Trata-se de habeas 

corpus substitutivo de recurso ordinário, com pedido liminar, impetrado em favor de 

WILLIAN ALCÂNTARA DOS SANTOS, contra v. acórdão proferido pelo eg. Tribunal 

de Justiça do Distrito Federal e Territórios.

Consta dos autos que o ora paciente foi segregando cautelarmente pela prática, 

em tese, do delito de furto qualificado (fls. 49-51).

Irresignada, a defesa impetrou habeas corpus junto ao eg. Tribunal a quo, com 

vistas à revogação da prisão preventiva. A ordem, por seu turno, foi denegada, em julgado 

cuja ementada é a seguinte:

"HABEAS CORPUS. EXCESSO DE PRAZO DA PRISÃO 
PREVENTIVA. CAPUT; ART. 155, §4°, INCS. I E IV; DO CÓDIGO 
PENAL. ILEGALIDADE. NÃO CONFIGURAÇÃO.

1. Segundo entendimento do Supremo Tribunal Federal, o 
'prazo razoável' do processo e o 'excesso de prazo' da prisão preventiva 
não podem ser analisados abstratamente, com base em simples exercício 
aritmético ou de modo descontextualizado da lide penal em questão

2. Não estará configurado o excesso de prazo da prisão 
preventiva se não houver demonstração de desídia do juiz na condução do 
processo, e quando as peculiaridades do caso demonstrar tratar-se de 
causa complexa, a abrandar o rigor do prazo estabelecido na Instrução n° 
1 da Corregedoria deste Tribunal.

3. Presentes indícios de autoria e materialidade, bem como a 
necessidade de garantia da ordem pública, a prisão cautelar deve ser 
mantida

4. Ordem denegada" (fl. 79).

Daí o presente writ, no qual aduz o impetrante que o paciente estaria sofrendo 

constrangimento ilegal, em razão da ausência de fundamentação idônea da r. decisão da d. 

Juíza de primeiro grau que determinou a segregação cautelar.

Sustenta, ademais, que "diante do excesso de prazo para o término da 

instrução criminal, sem que haja qualquer justificativa concreta para o atraso ou culpa 

da defesa nesse fato, mostra-se imperioso o relaxamento da prisão do réu, uma vez que 
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 o atraso em nenhum momento é imputado à defesa, tão pouco é atribuído pela 

complexidade ou peculiaridade da causa" (fl. 5).

Requer, ao final, a revogação/relaxamento da prisão preventiva, ou, 

subsidiariamente, a aplicação de medida cautelar diversa da prisão.

Liminar indeferida às fls. 95-96.

As informações foram prestadas às fls. 102-111 e 130-132.

O Ministério Público Federal, às fls. 133-141, opinou pelo pela denegação 

da ordem, em parecer assim ementado:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. EXCESSO DE PRAZO NA FORMAÇÃO DA 
CULPA. NÃO OCORRÊNCIA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 52/STJ. 
ALEGADA DE S PROPORCIONALIDADE DA CONSTRIÇÃO 
PROVISÓRIA À FUTURA PENA DO RECORRENTE. NECESSIDADE DE 
ESGOTAMENTO DA INSTRUÇÃO CRIMINAL. PARECER, EM 
PRELIMINAR, PELO NÃO CONHECIMENTO DO WRIT E, NO MÉRITO, 
PELA DENEGAÇÃO DA ORDEM." 

É o relatório.
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 HABEAS CORPUS Nº 383.602 - DF (2016/0334416-6)
  

EMENTA
PROCESSUAL PENAL. HABEAS 

CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. FURTO 
QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FUNDADO RECEIO DE 
REITERAÇÃO DELITIVA. EXCESSO DE PRAZO. 
SÚMULA 52/STJ. HABEAS CORPUS NÃO 
CONHECIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada 
exceção, já que tal medida constritiva só se justifica 
caso demonstrada sua real indispensabilidade para 
assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a 
aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código 
de Processo Penal.

II - Na hipótese, a prisão encontra-se 
devidamente fundamentada em dados concretos 
extraídos dos autos, notadamente o fundado receio de 
reiteração delitiva do paciente, uma vez que consta na 
sua folha de antecedentes apontamento por outro delito, 
qual seja, tentativa de homicídio qualificado, 
circunstância apta a justificar a imposição da 
segregação cautelar para garantia da ordem pública.

III - Não se verifica excesso de prazo para o 
término da instrução criminal, uma vez que o processo 
tramita regularmente, havendo inclusive notícia nos 
autos de que o feito se encontra em fase de alegações 
finais, incidindo, in casu, o teor da Súmula n. 52/STJ, 
segundo a qual "Encerrada a instrução criminal, fica 
superada a alegação de constrangimento por 
excesso de prazo".

Habeas corpus não conhecido.
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO FELIX FISCHER: A Terceira Seção desta 

Corte, seguindo entendimento firmado pela Primeira Turma do col. Pretório Excelso, firmou 

orientação no sentido de não admitir a impetração de habeas corpus em substituição ao 
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 recurso adequado, situação que implica o não conhecimento da impetração, ressalvados casos 

excepcionais em que, configurada flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal, seja 

possível a concessão da ordem de ofício.

Dessarte, passo ao exame das razões veiculadas no mandamus.

Inicialmente, cumpre ressaltar que a prisão cautelar deve ser considerada 

exceção, já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 

indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal ou a aplicação da lei 

penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo Penal. 

A prisão preventiva, portanto, enquanto medida de natureza cautelar, não pode 

ser utilizada como instrumento de punição antecipada do indiciado ou do réu, nem permite 

complementação de sua fundamentação pelas instâncias superiores (v.g. HC n. 93.498/MS, 

Segunda Turma, Rel. Min. Celso de Mello, DJe de 18/10/2012).

Na hipótese, a r. decisão impugnada está fundamentada nos seguintes termos, 

in verbis:

"Quanto a manutenção da prisão do acusado WILLIAN ALCANTARA DOS 
SANTOS, com a concretização da audiência de custódia, cabe ao magistrado, logo em 
seguida à oitiva da pessoa presa em flagrante, analisar o procedimento desta prisão, 
relaxando-a, se contaminada por vícios. Caso ultrapassada essa fase, resta ao julgador 
restituir a liberdade ao inquirido ou fundamentar a necessidade de manutenção desta 
custódia provisória, nos termos do art. 310, do CPP. No caso em análise, após os relatos 
do preso e analisando os elementos concretos existentes nestes autos, entendo que 
emergem fundamentos concretos para a manutenção da prisão cautelar do indiciado. 
Na hipótese em tela, quanto às condições de admissibilidade da custódia cautelar, 
além do delito imputado, em tese, ao autuado comine abstratamente pena privativa de 
liberdade máxima maior que 4 (quatro) anos de reclusão (exigência do inciso I, do art. 
313, do CPP), o autuado WILLIAM responde por outro crime grave (homicídio 
tentado), inclusive com sentença condenatória, não definitiva. Do mesmo modo, a 
regular situação de flagrância em que foi surpreendido o autuado torna certa a 
materialidade delitiva, indiciando suficientemente também sua autoria, ambas 
mencionadas nos relatos colhidos neste auto de prisão. No tocante aos pressupostos da 
prisão provisória, encontram estes amparo na necessidade de se acautelar a ordem 
pública, colocando em evidente risco a segurança social. As circunstâncias fáticas 
também apontam, neste momento, a ineficiência das medidas cautelares alternativas à 
prisão, previstas no art. 319, do CPP" (fls. 66-67, grifei).

Da leitura da r. decisão acima tem-se que o paciente seria contumaz na prática 
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 de delitos, uma vez que consta na sua folha de antecedentes apontamento por outro delito 

(tentativa de homicídio qualificado que, inclusive, já possui sentença condenatória), 

circunstância apta a justificar a imposição da segregação cautelar para garantia da ordem 

pública ante o fundado receio de reiteração delitiva.

Acerca do tema, cito o seguinte precedente do col. Pretório Excelso:

"DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
DECISÃO MONOCRÁTICA DO RELATOR DO STJ. SÚMULA 691, STF. 
PRISÃO PREVENTIVA. ART. 312, CPP. GARANTIA DA ORDEM 
PÚBLICA. FATOS CONCRETOS. RISCO DE REITERAÇÃO DA 
CONDUTA. NÃO CONHECIMENTO. 

[...]
5. Houve fundamentação idônea à manutenção da prisão 

cautelar do paciente, não tendo o magistrado se limitado a afirmar que a 
prisão seria mantida apenas em razão da necessidade de se assegurar a 
ordem pública de modo genérico. 

6. Como já decidiu esta Corte, "a garantia da ordem 
pública, por sua vez, visa, entre outras coisas, evitar a reiteração delitiva, 
assim resguardando a sociedade de maiores danos" (HC 84.658/PE, rel. 
Min. Joaquim Barbosa, DJ 03/06/2005), além de se caracterizar "pelo 
perigo que o agente representa para a sociedade como fundamento apto à 
manutenção da segregação" (HC 90.398/SP, rel. Min. Ricardo 
Lewandowski, DJ 18/05/2007). 

7. A consideração da existência de alguns inquéritos e 
ações penais (inclusive com sentença condenatória por peculato em um 
dos casos) não teve o objetivo de afirmar a presença de maus 
antecedentes criminais do paciente, mas sim de corroborar a necessidade 
de se garantir a ordem pública, devido à conveniência de se evitar a 
reiteração delitiva. O mesmo fundamento foi considerado quando se levou 
em conta o suposto elevado valor obtido pelo paciente na conduta objeto 
da ação penal, bem como o prestígio social na sociedade local (o que, 
aparentemente, permitiria a continuidade de possíveis práticas de tráfico 
de influência). 

8. Habeas corpus não conhecido, e revogação da liminar" 
(HC n. 95.324/ES, Segunda Turma, Relª. Minª. Ellen Gracie, DJe de 
14/11/2008, grifei).

Na mesma linha, os seguintes precedentes desta Corte Superior:

"PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO ORDINÁRIO. NÃO CABIMENTO. 
FURTO QUALIFICADO. PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA 
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 ORDEM PÚBLICA. REGISTROS NA FOLHA DE ANTECEDENTES. 
RISCO DE REITERAÇÃO DELITIVA. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 

[...]
3. Na hipótese, as instâncias ordinárias fundamentaram a 

constrição cautelar na garantia da ordem pública, uma vez que o paciente 
ostenta diversas anotações na folha de antecedentes, o que demonstra sua 
contumácia na prática de crimes patrimoniais.

4. A jurisprudência deste Tribunal é no sentido de que 
"inquéritos policiais e processos em andamento, embora não tenham o 
condão de exasperar a pena-base no momento da dosimetria da pena 
(Súmula n.º 444/STJ), são elementos aptos a demonstrar, cautelarmente, 
eventual receio concreto de reiteração delitiva, fundamento suficiente 
para a decretação/manutenção da prisão antecipada" (HC n. 293.389/PR, 
Rel. Ministra LAURITA VAZ, QUINTA TURMA, DJe 22/08/2014).

5. Presentes os requisitos autorizadores da medida, nos 
termos dos arts. 312 e 313 do CPP, a manutenção da custódia cautelar é 
de rigor, não havendo que se falar em constrangimento ilegal.

6. Habeas corpus não conhecido" (HC n. 324.037/SP, Quinta 
Turma, Rel. Min. Gurgel de Faria, DJe de 17/8/2015, grifei).

"PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. RECEPTAÇÃO. 
PRISÃO CAUTELAR. REITERAÇÃO DELITIVA. PERICULOSIDADE. 
MOTIVAÇÃO IDÔNEA. OCORRÊNCIA. ORDEM DENEGADA.

1. Conforme reiterada jurisprudência desta Corte Superior 
de Justiça, toda custódia imposta antes do trânsito em julgado de sentença 
penal condenatória exige concreta fundamentação, nos termos do disposto 
no art. 312 do Código de Processo Penal.

2. Dispõe o art. 387, § 1.º, do CPP, que, na sentença, "o juiz 
decidirá, fundamentadamente, sobre a manutenção ou, se for o caso, a 
imposição de prisão preventiva ou de outra medida cautelar, sem prejuízo 
do conhecimento de apelação que vier a ser interposta".

3. "Em hipóteses nas quais o acusado responde ao processo 
em liberdade, a Sexta Turma deste Superior Tribunal tem decidido que a 
decretação da prisão cautelar na sentença pressupõe a existência de fatos 
novos capazes de comprovar a imprescindibilidade do recolhimento ao 
cárcere" (RHC 60.565/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 06/08/2015, DJe 26/08/2015).

4. In casu, a custódia cautelar foi decretada, na sentença, 
para o resguardo da ordem pública, em razão da reiteração delitiva do 
ora paciente, que, muito embora tenha respondido ao processo em 
liberdade, envolveu-se, após a concessão da liberdade provisória (em 
fevereiro de 2014), em novos fatos delituosos, um em dezembro de 2014 e 
outros dois já em 2015, sendo que um deles apenas dois meses antes da 
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 prolação da sentença condenatória em que sua prisão foi decretada.
5. "O histórico criminal do agente, a revelar fundado receio 

de reiteração na prática criminosa, autoriza, por si só, o decreto de prisão 
preventiva como forma de garantir a ordem pública, nos termos do art. 
312 do Código de Processo Penal" (RHC 57.434/SP, Rel.

Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 03/09/2015, DJe 23/09/2015).

6. Nesse contexto, indevida a aplicação de medidas 
cautelares alternativas à prisão, porque insuficientes para resguardar a 
ordem pública.

7. Ordem denegada."(HC n. 338.493/DF, Sexta Turma, Relª. 
Minª. Maria Thereza de Assis Moura, DJe de 23/11/2015, grifei).

Lado outro, no que tange à aventada tese de que ocorre excesso de prazo para 

formação da culpa, é imperioso ressaltar que os prazos processuais não têm as características 

de fatalidade e de improrrogabilidade, fazendo-se imprescindível raciocinar com o juízo de 

razoabilidade para definir o excesso de prazo, não se ponderando a mera soma aritmética dos 

prazos para os atos processuais.

No caso da presente impetração, o processo tramita regularmente e, além do 

mais, há notícia nos autos, fls. 130-132, de que já foi encerrada a instrução, ao passo que o 

feito se encontra em fase de alegações finais, circunstância que evidencia o encerramento da 

instrução criminal.

Dessarte, incide, in casu, o teor da Súmula n. 52/STJ, segundo a qual 

"Encerrada a instrução criminal, fica superada a alegação de constrangimento por 

excesso de prazo". Neste sentido, os seguintes precedentes desta eg. Corte:

"PENAL E PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. INADMISSIBILIDADE. 
EXCESSO DE PRAZO. INOCORRÊNCIA. INSTRUÇÃO CRIMINAL 
CONCLUÍDA. SÚMULA 52/STJ. NÃO CONHECIMENTO. 

1.Esta Corte e o Supremo Tribunal Federal pacificaram 
orientação no sentido de que não cabe habeas corpus substitutivo do 
recurso legalmente previsto para a hipótese, impondo-se o não 
conhecimento da impetração, salvo quando constatada a existência de 
flagrante ilegalidade no ato judicial impugnado. 

2. Alegação de constrangimento ilegal por excesso de prazo 
superada, tendo em vista que o processo se encontra na fase de 
apresentação das alegações finais. Instrução criminal concluída. 
Incidência da Súmula 52/STJ. 

3. Na hipótese, o processo está em curso regular. Foi 
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 necessária a expedição de cartas precatórias e a Defensoria Pública esteve 
ausente em duas audiências. Não há injustificado retardo atribuído ao 
Poder Judiciário ou Ministério Público . Inocorrência de ilegalidade 
flagrante. 

4. Habeas corpus não conhecido. Recomendações ao juízo a 
quo para que imprima celeridade ao processo" (HC n. 333.454/PE, Quinta 
Turma, Rel. Min. Ribeiro Dantas, DJe de 13/11/2015, grifei).

"PENAL E PROCESSO PENAL. HABEAS CORPUS. 
PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. 
ILEGALIDADE. AUSÊNCIA. EXCESSO DE PRAZO NA INSTRUÇÃO. 
ENCERRADA A INSTRUÇÃO CRIMINAL. QUESTÃO SUPERADA. 

1. Apresentada fundamentação concreta para a decretação 
da prisão preventiva, evidenciada na periculosidade do acusado que, para 
garantir a consumação do delito de roubo, atuou contra a vida do policial, 
tendo em vista que roubou estabelecimento comercial [...] e durante a 
fuga tentou matar o policial militar Nilson, que estava de folga e foi 
alertado do crime por uma transeunte, não há que se falar em ilegalidade 
a justificar a concessão da ordem de habeas corpus. 

2. Encerrada a instrução criminal, uma vez que a ação 
penal está em fase de alegações finais, enseja a aplicação da Súmula n. 
52 desta Corte Superior (Encerrada a instrução criminal, fica superada 
a alegação de constrangimento por excesso de prazo). 

3. Habeas corpus denegado" (HC n. 329.902/SP, Sexta 
Turma, Rel. Min. Nefi Cordeiro, DJe de 29/9/2015, grifei).

Diante de tais considerações, portanto, não se vislumbra a existência de 

qualquer flagrante ilegalidade passível de ser sanada pela concessão da ordem de ofício.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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QUINTA TURMA
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Relator
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Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER
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IMPETRANTE : ANTONIO CLEBER SANTOS SILVA 
ADVOGADO : ANTONIO CLEBER SANTOS SILVA  - DF042234 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS 
PACIENTE  : WILLIAN ALCANTARA DOS SANTOS (PRESO)
CORRÉU    : WASHINGTON MATHEUS FERREIRA PINHEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas e Joel Ilan 

Paciornik votaram com o Sr. Ministro Relator.
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